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PRINCÍPI OS ORIENTADORES PARA 
A OPERACIONALIZAÇÃO DE UMA 
ADEQUAÇÃO SOCIOTÉCNICA: UM ESTUDO 
DE CASO NA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

Nelson Andrés Ravelo Franco 

Luis Guilherme Barbosa Rolim

Walter Issamu Suemitsu

1. INTRODUÇÃO

Com a expansão dos meios técnicos a todas as esferas da vida, resulta 

cada vez mais evidente a importância que estes têm no desenvolvimen-

to das sociedades humanas. Do outro lado, esse nível de expansão só é 

possível pela complexidade das relações e instituições sociais existentes. 

Em consequência, os meios técnicos e os arranjos sociais são na verdade 

duas faces do mesmo fenômeno, a organização sociotécnica da vida.

O problema surge quando o desenvolvimento tecnológico hege-

mônico responde só à concepção das necessidades que se colocam 

como universais (apesar de atenderem a contextos especí� cos) e é 

orientado pelo critério da e� ciência (que deixou de ser valor para vi-

rar elemento “técnico”). Esse tipo de desenvolvimento desconhece a 

existência de outras visões sobre as necessidades e de outros valores 

que podem ser prioritários na satisfação delas.

Essa forma de construir os meios técnicos, acompanhada de sua 

incapacidade de cumprir as promessas de satisfação das necessidades 

nos países periféricos (da economia global), provocou o surgimen-

to de movimentos para adequação das tecnologias vindas dos países 
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centrais ao contexto periférico. Porém, alguns desses esforços focaram-

-se apenas na criação de novos produtos tecnológicos que respondiam 

a outros critérios, esquecendo boa parte das relações sociotécnicas nas 

quais desenvolve-se a tecnologia. Frente a um contexto periférico que 

ainda não satisfaz as principais necessidades de boa parte da popula-

ção (mesmo quando esta tem acesso aos meios técnicos), surge então 

a pergunta por como envolver efetivamente essa complexidade e não 

reduzir a adaptação a critérios apenas econômicos.

Como uma tentativa de resposta surge na América Latina o movi-

mento da Tecnologia Social, que parte de um marco analítico-concei-

tual (DAGNINO, BRANDÃO & NOVAES, 2004) embasado em diver-

sas contribuições dos Estudos Sociais das Ciências e das Tecnologias. 

Este propõe fazer uma Adequação Sociotécnica (AST) que envolva 

colocar a relação técnica como objeto de re� exão; priorizar a parti-

cipação nesse processo dos usuários; inserir valores coerentes com 

a busca de inclusão social; e mobilizar uma aliança de atores sociais 

(para além da academia) que disputem a construção e a consolidação 

dessas alternativas técnicas.

Não obstante, dentro do percurso desse movimento ainda há 

muitas limitações, como o fato de que os avanços mais signi� cativos 

foram na adequação de técnicas de gestão. Nesse contexto, este capí-

tulo apresenta a execução do estudo de caso de um curso na exten-

são universitária no Brasil orientado pelas metodologias da Educação 

Popular e da Pesquisa-Ação (FRANCO, 2018), visando a reconhecer 

princípios dessa experiência que contribuíssem para conduzir a uma 

AST de um artefato.

Com esse objetivo, a continuação apresenta: a compreensão da 

metodologia do estudo de caso usada; a revisão teórica que orientou 

a coleta de dados e a análise; um pequeno resumo da descrição do 

caso; a análise de que emergiu a proposta de princípios; e, por último, 

algumas considerações.
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2. METODOLOGIA: ESTUDO DE CASO

Entendeu-se o objeto de estudo, a busca de um desenvolvimento de tec-

nologia que incorpore valores mais democráticos, como um fenômeno 

contemporâneo que não pode ser estudado apenas através de métodos 

experimentais. Assim, levando em conta que o estudo de caso (EC) é 

sugerido para pesquisadores iniciantes no estudo de problemas da “vida 

real” no seu “contexto natural”, em que as fronteiras entre o fenômeno e 

o contexto não são tão claras (YIN, 2001), escolheu-se esta metodologia 

para se fazer a pesquisa.

O caso escolhido foi delimitado pela experiência do curso de ex-

tensão “Formação crítica em sistemas técnicos de energia - Intro-

dução”, realizado em parceria entre o Núcleo Interdisciplinar para o 

Desenvolvimento Social (NIDES) e o Movimento Sem Terra (MST) 

no assentamento Irmã Dorothy do estado do Rio de Janeiro. Foi es-

colhido a partir dos seguintes critérios: signi� cância (YIN, 2001); a 

viabilidade da pesquisa para ser auxiliada por possíveis parceiros; a 

acessibilidade às fontes e a receptibilidade aos participantes (CROWE 

et al., 2011). Foi um caso “intrínseco” (STAKE, 1995 apud CROWE et 

al., 2011, p. 1) ao menos dentro do NIDES pela junção de três fatores: 

trabalhar com uma perspectiva crítica da tecnologia; trabalhar junto a 

um movimento social; e trabalhar em torno de conteúdos associados 

a tecnologias incorporadas a um artefato.

Levando em conta os objetivos da pesquisa, o EC visou responder 

à pergunta: Como um curso de extensão na área técnica, que usou a 

Pesquisa-Ação (PA) e a Educação Popular (EP) como referências me-

todológicas, pode operacionalizar um processo de AST?

Como não há uma compreensão única sobre a metodologia da 

EC, seria possível dar resposta a esta pergunta por vários caminhos. 

Crowe et al. (2011) e Yazan (2015) a� rmam que existem perspectivas 

críticas, interpretativas, construtivistas e positivistas do EC. Segundo 

a posição � losó� ca dos referentes de cada perspectiva, além de mu-

dar a concepção sobre o que é essa metodologia, mudam-se a com-

preensão do que é o desenho do plano de pesquisa, as fontes de dados, 
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as ferramentas de análise e até os princípios nos quais se baseia a va-

lidade dos resultados.

Na pesquisa seguiram-se as sugestões de Yazan (2015): explicitar 

a concepção � losó� ca do pesquisador, para fazer o processo trans-

parente ao leitor; e re� etir qual é a melhor visão, método, critério, 

etc., segundo as capacidades do pesquisador, quer dizer, misturando 

os aspectos que acharem-se pertinentes. Pelo ponto de vista ontológi-

co e epistemológico do pesquisador, pretendeu-se fazer um EC com 

uma perspectiva crítica, interpretativa e construtivista. Porém, pelo 

seu caráter iniciante, parte do desenho metodológico foi composto 

também de elementos da visão positivista. Cabe esclarecer que apesar 

de a metodologia da PA ser mais próxima da posição � losó� ca do 

pesquisador, por limitações de tempo e orçamento as de� nições do 

desenho da pesquisa não envolveram os participantes do caso (assen-

tados, lideranças do MST e extensionistas do NIDES).

Não obstante, a pesquisa foi um EC de uma PA, pois os referen-

tes metodológicos do curso de extensão foram a PA e a EP. Por esta 

particularidade, foi necessário re� etir sobre os critérios que garantem 

a validade do conhecimento para cada uma. Como assinalam Stake 

(1995), citado por Yazan (2015, p. 146), e Merriam (1998), não era 

possível usar os mesmos conceitos de validade e con� abilidade surgi-

dos da tradição positivista que privilegiam um protocolo de pesquisa 

pouco � exível.

Assim, seguindo-se a sugestão de Blichfeldt & Andersen (2006), 

acrescentaram-se alguns critérios às validades propostas para as PA 

(HERR & ANDERSON, 2005), partindo-se de elementos dos diferen-

tes autores discutidos por Yazan (2015). Entre eles estão: a triangulação 

de dados a partir de várias fontes de informação; a revisão por outros 

membros (YIN, 2001); e, � nalmente, apresentação em detalhe do pro-

cesso de arrazoamento feito pelo pesquisador para chegar aos resulta-

dos (MERRIAM, 1998), o que Yin (2001) chama de linha de evidência.

Como resultado, o EC contém cada um dos elementos que Crowe 

et al. (2011) dizem que teria o arrazoamento: as etapas para a escolha 

do caso; a coleta de dados; as razões para a escolha dos métodos; e a 
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forma como o pesquisador e sua formação in� uíram na coleta e na 

interpretação dos dados. Neste último aspecto, é importante salientar 

a descrição feita das crenças e da origem do pesquisador, assim como 

sua dupla condição, pois, além de autor do EC, foi integrante do grupo 

extensionista que executou o curso objeto de estudo. Esta apresenta-

ção é chave para: reconhecer a consciência do pesquisador da in� uên-

cia que esses elementos tiveram na escolha e na interpretação do caso; 

que o leitor pode identi� car possíveis limitações ou erros de análise; 

e fazer a análise do EC descrevendo características da composição da 

equipe extensionista.

De outro lado, re� etiu-se também sobre como fazer uma revisão 

do referencial teórico levando-se em conta que tinha in� uído na es-

colha de um caso que fosse signi� cativo (CROWE et al., 2011) e in-

� uiria logo na coleta de dados e na análise dos dados (YIN, 2001). 

Para responder à pergunta proposta, achou-se necessário abordar: os 

referenciais metodológicos do caso, a PA e a EP; alguns dos autores 

dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia que embasam a pers-

pectiva crítica da AST; e � nalmente a própria proposta da AST e suas 

particularidades.

Para a coleta de dados usaram-se três ferramentas: revisão de do-

cumentos; a observação (apoiada por anotações no diário de bordo do 

pesquisador); e grupos focais (MERRIAM, 1998; YIN, 2001; CROWE 

et al., 2011; YAZAN, 2015). Desistiu-se de fazer entrevistas por consi-

derar-se que já se tinha levantado dados su� cientes a partir das outras 

fontes para fazer a triangulação, e também pela limitação do tempo.

Para a análise optou-se pelo método de pesquisa qualitativa de 

comparação constante (MERRIAM, 1998), considerando-se tanto a 

posição � losó� ca como a condição de aprendiz do pesquisador. Dessa 

forma, os dados foram codi� cados e classi� cados segundo categorias 

que visaram a dar resposta à pergunta da pesquisa. Ainda que as su-

gestões de Merriam (1998) tenham sido seguidas para testar e re� nar 

as categorias, também seguiu-se a estratégia de Yin (2001). Em con-

sequência, as categorias empíricas foram também comparadas com 

proposições vindas da teoria.
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3. REVISÃO TEÓRICA

Pela particularidade do caso de estudo ser uma ação de extensão do 

NIDES, este envolveu métodos participativos e uma perspectiva crítica 

da tecnologia. Porém, o curso estudado ganhou alguns atributos adi-

cionais: a perspectiva latino-americana da PA; seguir orientações peda-

gógicas e investigativas da Educação Popular; e trabalhar criticamente 

com uma tecnologia incorporada em um artefato. A revisão teórica foi 

feita levando-se em conta essas particularidades.

3.1 Pesquisa-Ação e Educação Popular

Para re� etir a respeito da PA, além da bibliogra� a francófona carac-

terística das ações do NIDES, foi acrescentada a perspectiva de Borda 

(2014), enquanto para a EP discutiram-se as contribuições de Freire 

(1994). Borda (2014) a� rma que a Investigação Participante (ou Inves-

tigação-Ação Participante, pois entende o termo participante de forma 

abrangente) é um movimento que surgiu de forma simultânea em vários 

países da periferia global (sem terem relação entre si), produto da frus-

tração gerada pelos intentos falidos de promover transformações sociais 

conscientes, o que levou os cientistas sociais a procurar outros métodos 

e outras análises que fossem mais pertinentes.

Um exemplo disso foi justamente o surgimento do que atualmente 

é chamado de EP, pois na busca de entender e propor uma solução ao 

problema do analfabetismo, Freire (1967) achou necessário re� etir so-

bre o que é o ato de conhecer, o que é o ser humano e o que é o mundo, 

pois as ações que entendiam essa questão como uma simples doença 

individual não estavam conseguindo solucioná-la. As duas propos-

tas falam para intelectuais ou lideranças indignadas pelas injustiças 

sociais existentes e lhes convidam a não usar os mesmos métodos de 

quem não tem preocupação nenhuma de transformar essas injus-

tiças. De um lado, Borda (2014) explica que esses cientistas sociais 

engajados perceberam a necessidade de renunciarem à pretendida 
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neutralidade e independência da pesquisa tradicional, pois mesmo 

sem querer reforçavam o status quo.

Do outro lado, Freire (1994) denuncia que a existência das injus-

tiças sociais e de uma educação entendida como remédio para uma 

doença (ou nos seus termos: a existência de opressões e de uma edu-

cação bancária, respectivamente) naturalizam a existência das primei-

ras. Dessa forma, transformar as injustiças sociais demandava outras 

formas de fazer ciência e educação, de pesquisar e de ensinar.

Os pesquisadores sozinhos não tinham mais a capacidade de ex-

plicar a realidade e suas contradições. A produção de conhecimento 

não podia ser mais feita de forma isolada dos atores sociais, antes con-

cebidos como simples objetos de pesquisa. A ignorância não estava 

mais alienada dos professores, e acabar com essa condição deixava de 

ser uma responsabilidade individual reduzida à disposição de escutar 

e repetir de quem sabe.

Em consequência, o desa� o de transformar as injustiças deman-

dava que pesquisadores e educadores se reconhecessem como agentes 

sociais e, ainda mais, que reconhecessem as capacidades dos atores 

sociais tanto para participar da construção de um conhecimento mais 

complexo, quanto para assumir seu lugar na superação das opressões. 

Então, o desa� o virou coletivo.

Essas re� exões se concretizam nas propostas desses autores atra-

vés da importância que dão aos conceitos de participação e práxis. 

Assim, a participação não se reduz ao uso de métodos que privilegiam 

a observação do pesquisador, nem a consultas aos grupos sociais em 

momentos especí� cos de um plano de pesquisa ou de um plano edu-

cativo. Participar requer que o grupo social estudado, ou interessado 

em se formar, vire sujeito dessa atividade.

Essa tarefa é um desa� o educativo, pois esses grupos sociais fo-

ram acostumados pela ação de outros a serem apenas objetos. Então, 

planejar a participação demanda re� etir em conjunto sobre o papel 

histórico dos grupos populares na transformação das injustiças, vi-

sando a estimular a que se apropriem do processo da pesquisa, ou do 

ato educativo, como meio de enfrentar esses desa� os. Nesse sentido, 
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Freire (1994) propõe que dentro da construção de um currículo críti-

co um tema gerador importante é a “cultura”, porquanto diferencia o 

ser humano dos outros animais pela particularidade de precisar trans-

formar a realidade, de aculturá-la para sobreviver nela.

Porém, motivar os atores sociais a assumirem um papel mais ati-

vo passa por reconhecer quais são suas preocupações, quais são as 

contradições que tensionam seu agir, e por perceber que algumas de-

las podem estar ocultas pela existência das injustiças sociais. Desse 

modo, pesquisar requer também uma ação educativa e educar requer 

também uma ação investigativa. Essa dupla dependência é uma das 

grandes contribuições que Borda (2014) aponta em Freire (1994).

Essas buscas por envolver uma participação autêntica dos grupos 

sociais, para que eles desenvolvam uma compreensão mais crítica da 

realidade e se engajem numa prática mais complexa, têm também 

consequências sobre os critérios de rigor do conhecimento e sobre o 

papel do pesquisador/educador. Uma relação de con� ança entre pes-

quisador e pesquisados, ou entre educador e educandos, torna-se cri-

tério da con� abilidade do conhecimento produzido. E, por sua vez, se 

a prioridade é um conhecimento que seja pertinente para uma práxis 

transformadora dos participantes (tanto pesquisados como pesquisa-

dores), as habilidades de animador, problematizador ou negociador 

viraram demandas para o pesquisador. Este, ao problematizar since-

ramente o conhecimento e o papel dos grupos sociais, estará pela sua 

vez problematizando seu próprio conhecimento e seu próprio papel.

E justamente a revisão feita dessas propostas mostra que, para 

além de um método ou uma metodologia, os autores as propõem 

como uma vivência que transforma os envolvidos para se engajarem 

numa práxis cada vez mais complexa.
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3.2 Elementos conceituais para uma refl exão sobre 

tecnologia, técnica e sua personifi cação, o técnico

Para re� etir sobre conceitos como técnica, tecnologia ou ciência, diver-

sos autores partem da análise de uma questão que se pode entender de 

forma interdisciplinar (biológica, histórica, � losó� ca etc.): O que faz o 

ser humano ser diferente dos outros animais?

De forma similar a Freire (1994), Leontiev (1978), na sua teoria da 

atividade, argumenta que o que diferencia o ser humano dos outros 

animais provém do fato de ele ser fundamentalmente um ser social, o 

que lhe permitiu superar o condicionamento de seu desenvolvimento 

apenas às leis biológicas para depender principalmente do condicio-

namento das leis histórico-sociais.

Vários outros abordaram essa questão, sob diferentes pontos de 

vista. Um autor muito relevante nessa discussão é Pinto (2005) que, 

analisando as acepções do termo tecnologia e inserindo dentro da no-

ção de técnica as ferramentas e as formas em geral de fazer, a� rma que 

o desenvolvimento das técnicas depende do processo de resolução 

pela humanidade das contradições com a natureza e com a sociedade, 

contradições que são limitantes da sua essência.

Pinto (2005) tenta agrupar os usos do termo tecnologia em quatro 

acepções: uma primeira, na qual a tecnologia é equiparável à palavra 

técnica, confundem-se e são usadas indistintamente; uma segunda, 

na qual tecnologia faz referência a todas as técnicas existentes num 

dado momento histórico; uma terceira, na qual entende-se a tecno-

logia como a ideologização da técnica; e � nalmente sua proposta de 

entender o termo por meio do signi� cado etimológico, sendo assim o 

“logos da técnica”, a ciência da técnica, seu estudo.

Outra questão que também se coloca é que as pessoas formadas 

para analisar a técnica com o su� ciente nível de abstração (� lósofos, 

sociólogos etc.) não têm relação com a prática, enquanto os “técni-

cos”, que têm a prática, não contam com as habilidades para re� etir 

sobre sua prática e conceituá-la, e, se o fazem, muitas vezes é de forma 

inconsciente.
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Essa dicotomia é explicada, segundo a análise marxista usada tan-

to por Leontiev (1978) como por Pinto (2005), pela acumulação his-

tórica do conhecimento e a divisão social do trabalho, que levou à se-

paração do trabalho intelectual do trabalho manual e a uma crescente 

especialização que foi incorporada nas técnicas.

Outro autor que trabalhou a questão foi Feenberg (2010), propon-

do uma teoria crítica da tecnologia. Mesmo sendo um estudo origi-

nário da � loso� a da tecnologia, pode-se dizer que seguiu as orienta-

ções de Pinto (2005), pois procurou intencionalmente a vinculação 

do conceito com o processo material do qual surgiu. Ele propõe que o 

processo de constituição de uma técnica passa por dois processos que 

podem se separar analiticamente, mas que não acontecem de forma 

isolada, unidirecional nem em tempos diferentes. A estes dois proces-

sos ele chama de instrumentalizações primária e secundária.

Na primária, identi� ca quatro etapas. Primeiro a “matéria-prima” 

da tecnologia se separa da realidade e do contexto onde surgiu e é redu-

zida só a um recurso (descontextualização). Depois, sua concepção per-

de aquelas qualidades que não têm relação com a sua funcionalidade, 

sendo então reconhecida só pela sua utilidade (reducionismo). Nesse 

processo, o ser humano se afasta do feedback que o aparelho possa lhe 

dar (autonomização) e, além disso, acreditando que a tecnologia fun-

ciona apenas sob leis naturais invariáveis, torna-se objeto da mesma, 

aceitando cegamente seguir o rumo que esta lhe impõe na busca da e� -

ciência, pois está seguindo princípios técnicos (consentimento).

Por outro lado, na instrumentalização secundária, identi� ca qua-

tro etapas também, sendo que cada uma se opõe a uma da primária. 

Assim, a tecnologia é composta de diversas dessas peças isoladas da 

natureza, tendo como destino o mundo “natural” (sistematização), e 

nesse processo de reintrodução adquire qualidades que não têm rela-

ção com a sua funcionalidade, mas que respondem a mediações éti-

cas e estéticas (mediação). De outro lado a tecnologia desenvolve no 

usuário a construção de uma identidade (vocação) e possibilita que 

ele possa modi� car a gerência da tecnologia, permitindo a ocorrência 

de propósitos não intencionais (iniciativa).
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Um esforço similar ao da teoria crítica da tecnologia foi aquele fei-

to por Dagnino (2014), identi� cando o conteúdo social que se tornou 

característica “técnica” na Tecnologia Capitalista ou Convencional 

(TC), tentando com isto identi� car qual seria o conteúdo que teria 

que ser “embutido” numa alternativa, a Tecnologia Social (TS). Nessa 

busca, fez uma conceituação através da negação das características da 

TC, porém depois percebeu que essa especi� cação permitiu a con-

fusão da TS com uma nova classi� cação dos artefatos sociotécnicos, 

esquecendo-se que a principal diferença com a TC é o processo (os 

atores, valores, tipos de conhecimento etc.) e a forma de produção 

a que é destinada, pois tem sua essência na busca da inclusão social 

através de um modelo de desenvolvimento alternativo àqueles pro-

postos dentro do capitalismo.

Nesse sentido, Dagnino participou de mais duas tentativas por es-

clarecer essa essência. De um lado está a construção do marco analí-

tico-conceitual da TS (DAGNINO, BRANDÃO & NOVAES, 2004), 

fazendo ênfase na incorporação de valores na tecnologia, no caráter 

da TS como construção e processo social, no envolvimento dos futu-

ros “usuários” e na importância da relação entre o movimento da TS 

com o da Economia Solidária. De outro lado, e querendo questionar 

a ideia emergente que a propriedade privada ou coletiva dos meios de 

produção era uma característica própria da tecnologia, parte de uma 

análise marxista da historicidade do processo produtivo, dos elemen-

tos que o caracterizam (controle, cooperação e tempo de trabalho) e 

do surgimento do Estado para construir um conceito com maior nível 

de abstração (DAGNINO, 2014). Nesta análise, além de desvelar as 

verdadeiras motivações dos empresários para envolver conhecimento 

“técnico” dentro da produção, faz destaque que a principal caracterís-

tica da TC é o tipo de controle exercido no capitalismo: segmentado e 

que hierarquiza o processo de trabalho.

Os autores estudados demandam a construção de uma metodo-

logia que contribua na consolidação de uma alternativa à relação 

técnica predominante. Assim, Pinto (2005) propõe o uso da “lógi-

ca dialética” na construção da ciência das técnicas, Feenberg (2010) 
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assinala a necessidade de ter uma abordagem crítica e empiricamente 

orientada para desconstruir a tecnologia capitalista, Leontiev (1978) 

aponta a urgência de que o trabalho e a formação virem um processo 

só no qual o trabalhador torne-se consciente do seu papel na história, 

e Dagnino (2014) sugere a necessidade de continuar com o trabalho 

de fazer análise crítica das experiências existentes e ao mesmo tempo 

aprofundar em direções de pesquisa que deem mais elementos para a 

construção da TS.

3.3 A proposta da Adequação Sociotécnica e sua relação 

com a Economia Solidária

A AST, como processo de construção das TS, faz parte de uma corrente 

crítica dos Estudos Sociais das Ciência e das Tecnologias que procura 

o desenvolvimento de uma práxis técnica que viabilize a adequação de 

conhecimentos e artefatos a valores diferentes dos capitalistas, visando a 

desenvolver um contexto socioeconômico que priorize a inclusão social.

O desenvolvimento do Estado capitalista, do modo de produção, 

da estrutura ideológica e das consequências sobre os trabalhadores 

acontece de forma atro� ada no contexto da América Latina. Na ver-

dade, aqui o Estado não surge produto dessas relações de produção, 

mas como imposição (DAGNINO, 2014). Esse fato forçou dois pro-

cessos. Um interno, no qual dois sistemas de relações diferentes (o 

capitalista e um antigo) começam a conviver. Dessa forma, mesmo 

sem que a implantação do sistema capitalista signi� que um benefício, 

começou-se a admirar os valores capitalistas, de forma que o outro 

sistema de relações previamente existente termina se submetendo cul-

tural e economicamente. Outro externo, no qual os Estados latino-a-

mericanos � zeram-se dependentes e se submeteram a outros Estados 

no nível internacional.

O neoliberalismo e a mudança no paradigma técnico produtivo 

trouxeram o surgimento de um novo tipo de desemprego na periferia. 

Ao exército de reserva já existente e que garante a diminuição dos 
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salários, somou-se o que Dagnino (2014) chama de desemprego tec-

nológico. A inserção de novo conhecimento ao processo produtivo 

não apenas permitiu o aumento da produtividade, diminuindo o tem-

po social necessário para a produção de uma mercadoria e a possível 

quebra de concorrentes, deixando trabalhadores desempregados, mas 

também o novo paradigma trouxe consigo técnicas que aumentaram 

a produtividade reduzindo o número de trabalhadores necessários 

para obter uma certa produção.

Enquanto nas economias centrais, fora dos ciclos de crise, isso 

permitiu que os desempregados ocupassem outros postos de trabalho 

dentro da mesma empresa, na periferia esses novos cargos não foram 

criados. Dessa forma, mesmo aumentando a produtividade do país, a 

exclusão social se mantinha ou aumentava. Agravada a situação com 

esse novo contingente de desempregados, surge a economia informal 

(EI), como parte da busca de uma alternativa ao emprego formal.

Dagnino (2014) propõe que a Economia Solidária (ES) tem a pos-

sibilidade de surgir da marginalidade da EI para se tornar uma alter-

nativa à economia formal (EF). Nesse sentido, a ideia não seria man-

ter os trabalhadores nesses ramos marginais e na instabilidade, mas 

construir o antônimo da EI, não submetido às relações capitalistas. 

Visando a esse objetivo, ele coloca a necessidade de estudar o funcio-

namento dessa interface entre EI e EF, como se dá a passagem de uma 

para outra, e, principalmente, como se deu a expansão da EF, ou me-

lhor, da economia capitalista, desde a EI “prévia”, desde as atividades 

que antes não eram feitas sob suas regras. A busca é, então, construir 

uma “lógica solidária”, que oriente as ações e a organização de atores 

na busca da expansão da ES e que impeça que os empreendimentos da 

ES virem empresas, quer dizer, que sejam absorvidas pela EF.

Além disso, Dagnino (2014) usa a analogia que a economia capita-

lista é um foguete e que a ciência e a tecnologia existentes (aquelas de 

concepção universal e neutra) são a plataforma de lançamento deste. 

De forma análoga, a ES é um foguete tentando decolar, mas que se 

encontra impedido de fazê-lo pois a plataforma de lançamento do ca-

pitalismo apresenta uma “inadequação cognitiva”. Aquela apropriada 
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seria a AST. Esta, além de ter uma perspectiva crítica sobre o proces-

so histórico, prioriza a importância do processo sobre o artefato e da 

adequação de conhecimento (incorporado ou não em artefatos) sobre 

a pretensão de partir do zero e criar um novo conhecimento. Dessa 

forma, é um processo inverso ao de construção sociotécnica, no qual 

se colocam os artefatos sociotécnicos e a relação técnica como objeto 

de re� exão.

É preciso ressaltar que as metodologias de PA e de EP anteriormen-

te citadas possuem vários pontos em comum com a AST. Tanto essas 

propostas metodológicas como a AST compartilham uma compreen-

são crítica da realidade e da ação da humanidade sobre ela. Assim, são 

orientadas pela busca da justiça social, da inclusão social e em geral 

da superação das opressões que impedem a contínua humanização.

Dessa forma a AST, a PA e a EP procuram desconstruir a com-

preensão colonizada que existe em iniciativas como o desenvolvimen-

to tecnológico, a pesquisa ou o ensino. Com esse propósito, não só 

apontam elementos que podem ser úteis para a reforma de institui-

ções da América Latina como as universidades, mas fazem ênfase na 

incapacidade destas de se reformarem. As três propostas reconhece-

ram a perda de explicação que os intelectuais que as compõem sofrem 

e, com isto, da importância da participação dos movimentos sociais, 

dos despotencializados, dos excluídos, das maiorias que suportam as 

labutas, na construção de um pensamento autêntico.

4. A DESCRIÇÃO DO CASO

O curso “Formação crítica em sistemas técnicos de energia – Introdu-

ção”1 surge como resposta do NIDES à demanda do MST por acompa-

nhamento técnico para o fortalecimento dos assentamentos da reforma 

agrária no estado do Rio de Janeiro. A proposta desse curso de formação 

na temática energética visou a contribuir como processo de formação 

para movimentos sociais, no sentido de lhes permitir apropriar-se da 

1. Para uma descrição mais detalhada do curso, ver Franco (2018).
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tecnologia e assumir um papel ativo dentro da sua concepção, imple-

mentação, manutenção e avaliação. O foco do curso foi o assentamento 

Irmã Dorothy do município de Quatis, RJ (SILVA, 2014), organizado 

em quatro Núcleos de Base onde vivem trinta famílias (Figura 1). O as-

sentamento começou a estruturar-se em 2005; após nove anos na condi-

ção de acampamento/ocupação, o INCRA reconheceu a posse em 2014. 

Porém, até 2020 as famílias assentadas ainda não eram registradas como 

bene� ciárias da reforma agrária, numa situação agravada pela falta de 

infraestrutura, que limita as condições de moradia e a viabilidade das 

famílias trabalharem na produção agrícola.

Figura 1. Ilustração de atributos da localização do assentamento. 

Fonte: próprio autor.

Para a construção e a execução do curso a equipe reuniu extensio-

nistas do Núcleo de Solidariedade Técnica e do Laboratório de Fontes 

Alternativas de Energia, com formação em Engenharias e Tecnolo-

gia para o Desenvolvimento Social. Mediante diálogo da equipe com 
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o MST, de� niram-se os seguintes princípios para o curso: no plano 

metodológico, decidiu-se usar a EP; no aspecto técnico, adotou-se 

uma perspectiva crítica, buscando estimular que os assentados se 

apropriassem do projeto. E, como princípio político, buscou-se com a 

atuação do NIDES dentro do curso contribuir ao MST fortalecendo a 

luta pela reforma agrária.

Apesar de não ter uma Coordenação Político-Pedagógica, op-

tou-se por criar outros mecanismos de participação para construir e 

dirigir o processo formativo. Cogitou-se inicialmente aplicar a peda-

gogia da alternância, mas di� culdades circunstanciais inviabilizaram 

sua aplicação. Houve consenso em implantar um protótipo no as-

sentamento, cuja escolha da alternativa técnica se poderia construir 

de forma participativa ao longo do curso. Contudo, percebeu-se que 

de� nir a priori essa técnica motivaria a participação dos assentados 

no curso. Assim, por essa e por outras questões contextuais, optou-se 

pela solução fotovoltaica com um sistema isolado (desconectado da 

rede), mas assegurou-se espaço para discutir algumas adequações do 

protótipo às demandas do assentamento e para o trabalho participa-

tivo no seu desenho e de� nição de uso. A concretização do protótipo 

também dependeu de um compromisso dos assentados de garantir a 

construção da estrutura física na qual os aparelhos � cariam � xados 

e protegidos.

Quatro linhas de trabalho foram criadas para estruturar o curso: 

a primeira foi uma espécie de “redução”, nos termos de Freire (1994), 

dos conteúdos mínimos relacionados com a geração fotovoltaica. 

A segunda foi uma tarefa similar para desenvolver nos participantes 

uma perspectiva crítica da tecnologia. A terceira foi a construção de 

“maquetes” com analogias hidráulicas, visando a facilitar a compreen-

são de alguns conceitos, e a quarta foi o desenho de circuitos básicos 

envolvendo o uso de componentes do sistema fotovoltaico. Para que 

os participantes pudessem praticar entre uma e outra visita ao assen-

tamento, decidiu-se fazer apostilas de apoio, além de preparar kits. 

Contudo, optou-se por disponibilizar uma quantidade reduzida de 

kits, visando a estimular a gestão coletiva deles.
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As aulas do curso tiveram seis sessões em que participaram no 

total trinta e um assentados, com uma média de doze pessoas por ses-

são. Para implantação do protótipo foi feito um mutirão, no dia que 

teve máxima assistência, com dezessete assentados. O protótipo foi 

construído com quatro módulos fotovoltaicos de 70 Wp cada, uma 

bateria de 100 Ah e um controlador de 30 A em 12 V. Foi montado 

em uma estrutura construída pelos assentados (Figura 2), que foi pen-

sada para ser um espaço coletivo que potencializasse a organicidade 

do assentamento, estando orientado em direção ao norte, com uma 

inclinação aproximada de 11°.

Figura 2. Foto da estrutura do galpão construído depois de instalado o 

sistema.

Fonte: próprio autor.

Para avaliar a experiência do curso, houve momentos de avaliação 

contínua (reuniões depois de cada visita para avaliar as entrevistas, 

os temas trabalhados, a apropriação do MST e os espaços de lazer), 

além de avaliações � nais com os assentados (incluindo um exercí-

cio de “devoluta”, uma autoavaliação pelos assentados, e uma avalia-

ção sobre o labor dos extensionistas e a organização do curso como 

um todo). Também foi realizada uma avaliação interna da equipe 



E X TENSÃO TECNOLÓGICA314

e uma avaliação conjunta com a direção do MST, tendo sido reco-

nhecido que, embora tenha sido reduzida a apropriação individual 

de conteúdos técnicos, o ganho coletivo foi maior. Avaliou-se ainda 

ser necessário fortalecer o impacto da ação nos assentamentos, pos-

sivelmente mediante estratégias de formação de multiplicadores, mas 

buscando assegurar também a inclusão de assentados com menos 

experiência técnica.

5. ANÁLISE

Seguindo a metodologia proposta para a análise do EC, estruturou-se 

um grupo de proposições que mostraram como as propostas metodo-

lógicas da PA e da EP podiam contribuir para a operacionalização da 

AST. Após isso, construiu-se um conjunto de categorias na tentativa de 

partir principalmente dos dados coletados. Mesmo fazendo o esforço 

consciente de procurar elementos que não estivessem incluídos nas 

proposições teóricas, estes não apareceram. Pelo contrário, as categorias 

não conseguiram abranger todo o conteúdo expresso nas primeiras, dei-

xando de fora componentes como a ES ou a tarefa do screening2.

Na tentativa de re� nar as categorias, seguiram-se as orientações 

de Merriam (1998) para testar a e� cácia deste grupo. Esse teste aju-

dou que as categorias fossem uma resposta à pergunta de pesquisa, 

mesmo que parcial, mantendo seu caráter exaustivo e tentando es-

clarecer as fronteiras entre uma e outra, de forma que fossem mu-

tuamente excludentes. A seguir apresentam-se algumas das ideias 

principais da análise dos dados coletados de acordo com essa classi-

� cação em categorias.

2.Essa tarefa é uma das atividades sugeridas por Dagnino (2014) para amadurecer o passo entre 

a EI e a ES.
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5.1 Reconhecimento do processo histórico da luta com a 

qual se vai relacionar a técnica

A falta de explicitar a relação da AST com a ES nas categorias não é aci-

dental, mas responde ao fato de que a equipe extensionista não se pro-

pôs explicitamente a desenvolver uma AST que visasse ao fortalecimen-

to da ES. Porém, na de� nição da equipe cujo princípio político de ação 

era a busca de contribuir na luta pela reforma agrária, esteve expressa a 

iniciativa de relacionar a possível adequação a uma proposta de desen-

volvimento: a reforma agrária popular (ENGELMANN, 2016). Essa ca-

racterística imporia algumas condições particulares à iniciativa, como a 

demanda de conhecer o momento histórico da luta pela reforma agrária 

na qual estava desenvolvendo-se a ação. A metodologia contribuiu para 

tal tarefa, por exemplo através da formação prévia dos extensionistas, 

as entrevistas no campo, ou a demanda do curso por aprofundar-se em 

outras fontes secundárias.

Um dos aprendizados foi que mesmo tendo o direito de habitar 

o assentamento e ganhar o Contrato de Concessão de Uso que lhes 

permite trabalhar a terra, como as instituições encarregadas não cum-

prem com a responsabilidade de garantir as condições estruturais 

para fazer a produção agrícola sustentável, os assentados continuam 

em condições precárias que impedem que a agricultura seja sua única 

fonte de renda. São trabalhadores com acesso ao meio de produção da 

terra, porém em condições precárias que os submetem à comerciali-

zação injusta dentro das relações de mercado.

Nesse contexto de relações sociais de produção contraditórias, 

observaram-se as tensões na compreensão dos assentados quanto ao 

problema do acesso à eletricidade. Enquanto tinham clareza do cará-

ter coletivo da luta pela terra, após o assentamento ser reconhecido 

pelo INCRA, várias famílias tentaram resolver de forma isolada a falta 

de infraestrutura do respectivo lote temporal. Existiram ações de so-

lidariedade, porém estas só atingiram o nível do assentamento como 

um todo pela ação da direção regional ou estadual, ou quando houve 

ataques ao assentamento (como no caso da grilagem).
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Tanto na temporalidade do curso como da execução do EC, foi 

claro que o governo que liderava as instituições do Estado apontava 

para fragilizar as condições dessa luta, pois sob o discurso de “ace-

lerar” o processo, visava a dar prioridade à titulação das terras sem 

garantir as condições de habitação e de produção nela. Isso obrigaria 

os assentados a vender a terra por não terem condições de mantê-la, 

provocando novamente a concentração.

5.2 Progresso dos participantes do curso até se tornarem 

sujeitos do desenvolvimento tecnológico

Tanto extensionistas como assentados não seriam sujeitos da democra-

tização dos projetos tecnológicos apenas porque a teoria assim o disses-

se. O curso tinha que contribuir para que isso fosse possível. Tinha que 

superar a inadequação cognitiva dos extensionistas (DAGNINO, 2014) 

e mobilizar o movimento a se apropriar da luta por meios técnicos per-

tinentes com a busca da justiça social.

Percebeu-se que o trabalho na área técnica sempre terá o risco de 

que o movimento social, motivado pela necessidade material, espere a 

simples recepção da solução técnica a seus problemas, e de que os ex-

tensionistas, mesmo partindo de uma concepção crítica, reproduzam 

com suas práticas apenas a “extensão” de soluções desenhadas dentro 

da faculdade. Para tentar evitar isto, a equipe re� etiu a respeito ao 

longo de sua preparação e do desenho do material pedagógico, assim 

como questionou-se após cada visita se inconscientemente estavam 

levando ou não a “solução pronta”.

Para o movimento constituir-se como sujeito do desenvolvimen-

to tecnológico, tinha que começar a sê-lo ao longo do curso. Como 

consequência, foi feito um esforço consciente pela equipe de extensio-

nistas para que o curso, como espaço de práxis, fosse apropriado pelo 

MST, o que demandou entender e se relacionar com a organicidade do 

movimento. Foi assim que se criaram as “estruturas de participação” 

nas negociações iniciais: decidiu-se não ter Coordenação Político-Pe-
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dagógica (ao contrário do costume do MST); para a participação da 

direção, as entrevistas viraram espaço de discussão e execução con-

junta; para a participação dos assentados, cada aula foi planejada para 

compreender e problematizar progressivamente a concepção deles.

Para o caso dos extensionistas, entrevistas e aulas, somadas às re-

uniões da equipe na volta do assentamento, permitiram a vivência da 

práxis da PA e da EP. Porém, como a problematização da concepção 

da equipe era explícita só nas reuniões internas, as aulas também fo-

ram espaço de re� exão sobre o papel dos extensionistas e de apre-

sentar e questionar o entendimento da equipe sobre as características 

do problema.

Apesar dos esforços de todos os participantes, a estrutura de par-

ticipação teve também limitações: o acompanhamento da liderança 

da direção terminou sendo a participação pessoal dela e não da dire-

ção, mesmo trazendo contribuições signi� cativas; a participação dos 

assentados foi baixa apesar dos horários serem combinados e de as 

entrevistas terem sido usadas para os convidar; a pouca experiência 

dos extensionistas, tanto na PA como na EP, teve como consequência 

ruídos na comunicação e na tomada de decisões sobre o mutirão e a 

bancarização de parte do conteúdo trabalhado no curso.

5.3 Adequação da técnica objeto da extensão3

Buscava-se dar início a um processo de longo prazo, que culminaria 

numa AST. Mas para chegar a esse objetivo, procurou-se que o curso 

subsidiasse uns primeiros elementos que marcassem o início da trilha. 

Para isso a equipe fez-se perguntas como: quais são os valores capitalis-

tas embutidos nos equipamentos fotovoltaicos? Ou quais valores da luta 

pela reforma agrária podem ser inseridos nos sistemas de geração foto-

voltaica? Porém, essas questões ainda mantinham o foco no aparelho e 

na reprodução de valor através de seu uso.

3. Uma descrição com mais elementos relacionados com a análise desta categoria encontra-se 

em Franco e Alvear (2019).
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Isso começou a mudar com as duas perguntas com que a equipe 

abriu o curso: o que está barrando o acesso à eletricidade no assenta-

mento? E: qual era a demanda? Quer dizer, quais aparelhos eles que-

riam ligar? A resposta à primeira pergunta mostrou a necessidade de 

a solução relacionar-se com o momento histórico da luta pela reforma 

agrária e, quanto à segunda, de mudança na concepção sobre o que é 

um “levantamento da demanda”. Ao longo da execução do curso fo-

ram surgindo outros critérios que teriam de ser levados em conta para 

além da viabilidade econômica: a saúde, a segurança, a sustentabilida-

de das iniciativas produtivas e � nalmente a coesão e fortalecimento 

da organização do movimento. O levantamento como ação técnica 

neutra envolve também uma concepção desses elementos, mesmo que 

sejam submetidos à questão econômica.

Ao longo da execução do curso foi-se aprofundando essa re� exão, 

mas ao mesmo tempo foi-se separando da prática e aprendizado dos 

conhecimentos entendidos tradicionalmente como técnicos. Tiveram 

sim ações que possibilitaram a vivência metatécnica, como a constru-

ção de circuitos simples dentro das aulas do curso, os kits para aprofun-

damento, ou a implementação do protótipo. Porém, estas foram usadas 

apenas como meio de ensinar conceitos de eletricidade, mas não para 

re� etir a questão de gênero, a construção de sua identidade, a questão 

estética, ou sobre o que implicava o desenvolvimento de habilidades.

Apesar dessa separação, a re� exão sobre as dimensões sociais da 

técnica estimulou a indagação na equipe sobre o que signi� cava um 

sistema fotovoltaico ser coletivo ou individual. Essa busca permitiu 

reconhecer que não é próprio dos aparelhos estimular uns ou outros 

valores (coletivizar ou individualizar) independentemente do contex-

to, mas que dependendo do tecido social ou da gestão coletiva exis-

tente podem ter efeitos diferentes: no assentamento a existência dos 

painéis propiciou o encontro de extensionistas e assentados; a partici-

pação em um edital público de doação de equipamentos estimulou a 

participação no mutirão; da mesma forma o local onde � cou o protó-

tipo gerou desconforto ainda quando o uso seria coletivo, porquanto 

não havia apropriação do galpão.
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5.4 Os princípios orientadores da operacionalização de 

um AST

Finalmente, para facilitar a apresentação das categorias e como um teste 

� nal de congruência, construiu-se a Tabela 1. As subcategorias foram 

propostas como uma tentativa de abstração de elementos úteis para fu-

turos EC, sendo fatores que permitam analisar os dados de cada catego-

ria, mas que mantenham um nível mínimo de abstração.

Tabela 1: Esquema da categorização construída para a análise

P
er

gu
n

ta
 d

a 

p
es

qu
is

a

Como um curso de extensão na área técnica, que usou a PA e a EP como 

referentes metodológicos, pode operacionalizar um processo de AST?

C
at

eg
or

ia
s

Reconhecimento do 

processo histórico 

da luta com a qual 

vai-se relacionar a 

técnica

Progresso dos parti-

cipantes do curso até 

se tornarem sujeitos 

do desenvolvimento 

tecnológico

Adequação da técnica 

objeto da extensão

Su
b

ca
te

go
ri

as

O modelo de desen-

volvimento proposto 

pela luta

A relação da luta 

com a propriedade 

privada dos meios de 

produção

As características 

da organicidade do 

movimento

O papel do Estado

A expectativa do mo-

vimento de transfor-

mação material de sua 

realidade com a técnica

A inadequação cogniti-

va dos extensionistas

A relação de con� ança 

entre sujeitos

A práxis desde a 

diferença

As consequências da 

conscientização

A demanda material 

no contexto da luta do 

movimento

A viabilidade econô-

mica da técnica e sua 

relação com o Estado

A extensão como meio 

de adequação

Organização para a 

adequação e adequa-

ção para a organização

Fonte: os autores.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O EC do curso de extensão “Formação crítica em sistemas técnicos 

de energia – Introdução” trouxe contribuições para posteriores ações 

com o mesmo movimento, o MST, ou com a mesma técnica, o dese-

nho de sistemas de geração fotovoltaica. Assim, dá uma compreensão 

básica sobre a luta e a organicidade do movimento e aponta alguns 

elementos do desenho desses sistemas que parecem ser fundamentais 

para viabilizar uma adequação sociotécnica. Além disso, e talvez mais 

importante, mostrou como o método permitiu chegar a esse nível de 

compreensão e quais foram as limitações provocadas pela inexperiên-

cia da equipe ou por outros fatores próprios do contexto da luta pela 

reforma agrária.

Porém, para além da re� exão do caso estudado, a pesquisa sobre 

as contribuições do curso orientado pela PA e pela EP para operacio-

nalizar a AST mostrou a necessidade de tornar a ação extensionis-

ta técnica num processo de pesquisa, de ensino e de transformação. 

Nesse sentido, a pesquisa superou as particularidades de trabalhar 

com o MST ou com os sistemas de geração fotovoltaica, pois propôs 

desa� os para futuras ações (a questão de gênero, o estímulo à partici-

pação integral do movimento, o desenho cooperativo da organização 

do trabalho dos extensionistas) e três categorias que podem entender-

-se como princípios norteadores para concretizar a junção dessas três 

propostas (PA, EP e AST).

Finalmente, deve-se ressaltar que boa parte destas re� exões sur-

giram do EC, de modo que é muito importante continuar realizando 

pesquisas sobre a extensão universitária e tecnológica para fortalecer 

futuras ações.
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Os artigos aqui reunidos nos remetem ao compromisso da uni-

versidade pública com a educação emancipadora. São artigos 

com temáticas diversas e com um propósito comum: apontar 

caminhos possíveis para o desenvolvimento tecnológico en-

gajado nas formas autogestionárias de trabalho coletivo e na 

elevação das condições de vida da classe trabalhadora brasilei-

ra. Caminhos nos quais as conquistas científi cas são, continua-

mente, colocadas em xeque pelo saber prático.

Luciana Lago

Professora do Nides/UFRJ

Este livro busca contribuir para a consolidação do campo 

da Tecnologia para o Desenvolvimento Social. Apresentamos 

aqui trabalhos desenvolvidos a partir de uma seleção das me-

lhores dissertações apresentadas no Programa de Pós-Gradua-

ção em Tecnologia para o Desenvolvimento Social (PPGTDS), 

vinculado ao Núcleo Interdisciplinar para o Desenvolvimento 

Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Nides/UFRJ).

É seu intuito estimular que as universidades públicas, in-

cluindo suas áreas tecnológicas, estejam mais organicamente 

vinculadas às demandas da população brasileira, construindo 

conhecimento por meio do diálogo entre os saberes acadêmi-

cos e populares, o que é um caminho fundamental para a cons-

trução de uma sociedade mais justa e menos desigual.


